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RESUMO: O artigo examina a fundamentação das decisões judiciais a partir de 
uma perspectiva geral e doutrinária, no intuito de elaborar um conteúdo mínimo 
e de destacar os quatro aspectos da fundamentação. Para atingir os seus objetivos, 
analisa o direito positivo, especialmente a regulamentação da matéria no atual 
Código de Processo Civil (Lei no 13.105, de 2015) e destaca os pronunciamentos 
judiciais (e suas espécies, previstas no art. 203) e as normas do art. 489, § 1o, que 
procuram definir o que é fundamentar uma decisão judicial. Busca-se, por meio de 
uma pesquisa explicativa e de revisão bibliográfica do tema, em fontes de pesquisa 
primárias, delimitar o conteúdo mínimo da fundamentação das decisões judiciais.

PALAVRAS-CHAVE: Código de Processo Civil  Decisões Judiciais  Fundamentação 
das Decisões Judiciais.
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The ratio decidendi of judicial decision in the Brazilian Civil Procedure Code: four 

aspects and minimum content

CONTENTS: 1 Introduction  2 The judicial decisions in the CPC  3 The ratio decidendi of judicial 
decisions: doctrinal delimitation  4 The four aspects of the ratio decidendi of judicial decisions     
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ABSTRACT: The article analyses the ratio decidendi of the judicial decisions from 
a general and doctrinal point of view, in order to define a minimum content and to 
demonstrate the four aspects of the ratio decidendi. In order to achieve its purposes, 
the article examines the positive law, especially the current Brazilian Civil Procedure 
Code (Act no 13.105/2015), and the rules on judicial decisions (articles 203 and 
489, § 1o), which seek to define how should be written the ratio decidendi. Through 
explanatory researches and bibliographic review of the topic, in primary studies 
sources, to delimit the minimum content of the grounds of judicial decisions.
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RESUMEN: El artículo examina la fundamentación de las decisiones judiciales desde 
una perspectiva general e doctrinal, con el fin de elaborar un contenido mínimo y 
de destacar los cuatro aspectos de la fundamentación. Para alcanzar sus objetivos, 
analiza el derecho positivo, especialmente las reglas del actual Código de Proceso 
Civil brasileño (Ley no 13.105, de 2015), destacándose los pronunciamientos judiciales 
(y sus especies, previstas en el artículo 203) y las normas del artículo 489, §1o, que 
procuran definir lo que es fundamentar una decisión judicial. Se busca, por la pesquisa 
explicativa y por revisión bibliográfica del tema, en fuentes de pesquisa primarias, 
delimitar el contenido mínimo de la fundamentación de las decisiones judiciales.

PALABRAS CLAVE: Código de Proceso Civil  Decisiones Judiciales  Fundamentación 
de las Decisiones Judiciales.
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1 Introdução

O Código de Processo Civil (CPC) (Lei no 13.105, de 2015) inicia-se, não por acaso, 
com doze artigos que constituem as normas fundamentais do processo civil 

(BRASIL, 2015). Além desses princípios e regras material e formalmente fundamentais, 
existem diversas outras normas materialmente fundamentais no texto da nova lei, 
que não se limitam a reproduzir as garantias constitucionais do processo.

Tais normas vão além e delineiam o conteúdo mínimo de princípios e regras 
processuais garantidos pela Constituição de 1988. Essa inovação terá duas importantes 
consequências: a) a facilitação e a ampliação do controle (interno e externo) dos 
atos processuais, que não deverão observar apenas os princípios gerais e abstratos, 
mas também regras específicas e delimitadoras das peculiaridades daqueles; e b) a 
modificação da competência para o controle da interpretação e da aplicação dessas 
normas, do Supremo Tribunal Federal (STF) para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
que terá a incumbência de padronizar a hermenêutica das normas infraconstitucionais 
que definem o conteúdo mínimo.

Neste artigo, ver-se-á o conteúdo mínimo da fundamentação das decisões 
judiciais no CPC, inserido no § 1o de seu art. 489, que estabelece o que é – e o que 
não é – uma decisão judicial fundamentada.

Para esse fim, inicialmente serão analisados os pronunciamentos judiciais e a 
definição legal de cada decisão judicial, os quatro aspectos da fundamentação e, por 
último, a regulamentação da fundamentação das decisões judiciais pelo CPC, com a 
definição de seu conteúdo mínimo, a partir de uma pesquisa explicativa e de revisão 
bibliográfica do tema, em fontes de pesquisa primárias.

Tendo em vista que, eventualmente, será realizada a comparação entre os 
Códigos, será utilizada a forma abreviada CPC para fazer referência ao Código 
de Processo Civil em vigor, enquanto, nos trechos em que for efetuado o estudo 
comparado, os Códigos serão diferenciados pelas abreviaturas CPC/1973 e CPC/2015.

2 Os pronunciamentos judiciais no CPC

O art. 203 do CPC/2015, da mesma forma que o art. 162 do CPC/1973 (BRASIL, 
1973), divide os pronunciamentos do juiz em despachos, decisões interlocutórias 
e sentenças: “Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões 
interlocutórias e despachos” (BRASIL, 2015, art. 162).
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A principal diferença está na substituição da expressão genérica atos do juiz 
por pronunciamentos do juiz. Com isso, o CPC/2015 corrige uma falha do art. 162 
do Código anterior, que podia levar à compreensão equivocada de que os atos do 
juiz no processo se limitam a despachos, decisões interlocutórias e sentenças, e 
deixa claro que são pronunciamentos judiciais, espécies do gênero atos do juiz (que 
compreende diversos outros, tais como a condução da audiência de instrução e 
julgamento – art. 358 do CPC – e a realização de inspeção judicial – art. 481 do CPC).

A definição de sentença é feita com base em dois elementos, que são o conteúdo 
e a função, conforme prevê o art. 203, em seu § 1o: 

Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais, 
sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento 
nos arts. 485 e 487, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem 
como extingue a execução. (BRASIL, 2015).

A primeira parte abrange o conteúdo, até “487”, enquanto de “põe fim... execução” 
trata da função da sentença.

Desse modo, a sentença é o pronunciamento do juiz com o conteúdo do art. 
485 ou do 487, que encerra a fase de conhecimento ou extingue o processo de 
execução (de título executivo extrajudicial). A decisão judicial só é uma sentença 
quando os dois elementos (conteúdo e função) estiverem presentes. Por estar 
localizada como ato final de uma fase, também se pode dizer que se trata de um 
critério topológico para conceituar a sentença, ainda que não encerre a prestação 
jurisdicional. Contudo, ao contrário do CPC/1973, que fazia menção à extinção do 
processo com base nos arts. 267 e 269, o CPC/2015 observa o sincretismo adotado 
na íntegra com a realização das tutelas cautelar (inserida como espécie de tutela 
provisória), de cognição e de execução em um mesmo processo, razão pela qual os 
arts. 485 e 487 não preveem que a sentença extingua o processo.

Há, portanto, uma conjugação dos dois critérios, do conteúdo e da função (visto 
também como topológico). Em outras palavras, o CPC utiliza uma definição mista, 
de sentença, por identificá-la pelo conteúdo e pelo momento do processo em que é 
proferida (no final de uma etapa).

Essa compreensão completa, com a combinação dos dois elementos, é 
fundamental para entender a sentença e diferenciá-la das decisões interlocutórias, 
considerando que o conceito destas é residual, abrangendo toda decisão judicial que 
não se enquadrar no conceito de sentença.
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Assim, os despachos e as decisões interlocutórias têm conceitos residuais ao 
da sentença e estão previstos na sequência do art. 203. Sobre estas, dispõe o § 2o 
que “decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial de natureza decisória          
que não se enquadre no § 1o” (BRASIL, 2015, art. 203).

Doutrinariamente, a decisão interlocutória é conceituada como “toda e qualquer 
decisão do juiz proferida no curso do processo, sem extingui-lo, seja ou não sobre 
o mérito da causa” (NERY JUNIOR; NERY, 2003, p. 562). Assim, enquanto o despacho 
somente impulsiona o andamento do processo, a decisão interlocutória possui uma 
característica adicional para resolver alguma questão incidente. Por outro lado, 
tem um elemento a menos do que a sentença, pois não extingue o processo. Em 
outras palavras, há a resolução de uma questão durante o curso processual, sem 
causar o encerramento deste. Com fundamento no art. 93, IX, da Constituição, tais 
decisões devem ser motivadas, sob pena de nulidade. Exemplificando, são decisões 
interlocutórias as manifestações do juiz sobre a produção – ou não – de determinada 
prova (designação de perícia, de audiência para a oitiva das partes e de testemunhas), 
acerca da tempestividade – ou não – da defesa etc.

Além disso, o novo conceito de decisão interlocutória não descreve (logo, não 
limita) o seu objeto (diferentemente do CPC/1973, que, no art. 162, § 2o, mencionava 
a resolução de questão incidente). Portanto, o CPC/2015 não estabelece um critério 
objetivo para definir a decisão interlocutória, que se identifica apenas por exclusão 
em relação ao conceito de sentença. Por isso, por exemplo, o pronunciamento do art. 
356 do CPC trata de uma decisão interlocutória – e não de uma sentença – que julga 
antecipadamente uma parcela do mérito, porque não se enquadra no conceito do § 1o 
do art. 203 (possui o conteúdo, mas não a localização). Em outras palavras, a decisão 
judicial será uma sentença apenas se encerrar a fase cognitiva do procedimento 
comum, ou extinguir a execução, caso contrário será decisão interlocutória.

Ademais, o CPC confere expressamente uma maior relevância à decisão de 
saneamento e organização do processo, que passa a ser um roteiro da sentença, 
porque descreve e delimita o conteúdo que terá a futura sentença do processo, com 
exceção da valoração das provas e das conclusões do julgador. Em especial, nessa 
decisão, o juiz deverá especificar as questões de fato controvertidas e quais meios 
de prova poderão ser produzidos para demonstrá-las, para estabelecer as regras de 
ônus da prova (com a eventual distribuição dinâmica ou diversa) e para especificar 
quais são as questões de direito relevantes para a decisão do mérito (art. 357, incisos 
II, III e IV, respectivamente) (BRASIL, 2015).
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Por sua vez, os despachos são assim definidos pelo § 3o do art. 203: “São 
despachos todos os demais pronunciamentos do juiz praticados no processo, de 
ofício ou a requerimento da parte”.

Em suma, a decisão interlocutória é um pronunciamento do juiz com conteúdo 
decisório não inserido na definição de sentença, enquanto o despacho é um 
pronunciamento não decisório do juiz.

Repetindo o art. 163 do CPC/1973, o art. 204 do CPC/2015 esclarece que 
“acórdão é o julgamento colegiado proferido pelos tribunais”. Em outras palavras, 
o acórdão é toda e qualquer decisão proferida por um órgão colegiado de tribunal 
(Turma, Câmara, Seção, Órgão Especial, Plenário etc.). Acrescenta-se que os acórdãos 
sempre possuem conteúdo decisório e, desse modo, são recorríveis (pelo menos, 
pelos embargos declaratórios). Não se pode esquecer também que, nos processos 
dos tribunais, também são proferidas decisões monocráticas ou singulares (ou 
seja, individuais, como exceção à regra do julgamento colegiado), que podem ter a 
natureza processual de despachos ou de decisões interlocutórias (inclusive sobre o 
mérito ou de encerramento do processo na Corte).

Além dos pronunciamentos judiciais, o art. 203, § 4o, do CPC/2015 reproduz o  
§ 4o do art. 162 do CPC/1973, ao dispor que os atos meramente ordinatórios são 
praticados pelos servidores, independentemente de despacho, e consistem em 
atos de organização e impulsão do processo, tais como a juntada de atos (petições, 
sentença etc.) e a concessão de vista dos atos às partes, e podem ser revistos pelo 
juiz quando for necessário.

3 A fundamentação das decisões judiciais: delimitação doutrinária

Inicialmente, passa-se à análise do conceito (e dos elementos) de fundamentação 
pela doutrina, para em seguida examinar os seus aspectos.

A definição da decisão judicial e de sua fundamentação, sob a perspectiva formal 
do Direito Processual (codificado, ou seja, do direito positivo), é aparentemente 
simples e não demanda muito esforço argumentativo. A complexidade surge na 
análise material (isto é, do conteúdo da decisão e da relação entre motivação e 
provas) e na delimitação do controle da fundamentação das decisões judiciais.

Via de regra, a escolha de uma entre as opções possíveis surge como consequência 
do processo de hierarquização, de classificação das alternativas, de atribuição de 
um valor maior a uma delas e da sua consequente escolha. Porém, é possível a 
ocorrência de situações em que nenhuma das alternativas será prioritária. Nesses 
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casos, há uma relação de indiferença, o que demanda maior esforço argumentativo 
e fundamentação caracterizada pela racionalidade individual (SCARPA, 2010, p. 128). 
Essa escolha racional, para José António Mouraz Lopes (2011, p. 26), baseia-se em 
um sistema de valores.

Para tornar mais complexa a questão, esse processo de escolhas de algumas 
alternativas em detrimento de outras não é uniforme, mas varia em cada caso, 
de acordo com a complexidade dos fatos e das provas, o grau de incerteza e a 
generalidade ou especificidade da norma aplicável.

Maria Thereza Gonçalves Pero (2001, p. 146-178) lista três características 
diferenciadas da fundamentação: a) como exposição histórica, ao reconstruir fatos 
passados para realizar a prestação jurisdicional no presente e para o futuro; b) como 
discurso, por constituir um conjunto ordenado de proposições; e c) como instrumento 
de controle da legitimidade da decisão, ao obrigar o julgador a descrever e a 
desenvolver seu raciocínio explicitamente.

Por sua vez, José Rogério Cruz e Tucci (1987, p. 11-14) apresenta quatro 
características da fundamentação: a) como exposição histórica, por ser “(...) uma 
verdadeira reconstrução histórica dos fatos pertinentes a determinada situação 
concreta”; b) como instrumento de comunicação e fonte de indícios, pois é o meio pelo 
qual o juiz comunica suas razões às partes, aos julgadores das instâncias superiores e a 
outros eventuais interessados; c) como discurso judicial, ao constituir uma justificação 
regulamentada pelas normas jurídicas; e d) como atividade crítico-intelectual, por 
derivar das reflexões e do raciocínio do juiz.

Para Michele Taruffo, a fundamentação não se restringe à explicação do 
procedimento lógico ou psicológico que levou o juiz a tomar aquela decisão, mas 
sim à explanação das razões justificadoras do julgador, que visa a demonstrar que a 
decisão se apoia em bases racionais idôneas que a torna aceitável. Partindo dessas 
premissas, a autora define-a como “(...) uma justificativa racional desenvolvida ex 
post sobre a decisão, com o objetivo de, em qualquer caso, permitir o controle sobre 
a racionalidade da própria decisão” (TARUFFO, 2005, p. 435).

Existem duas funções principais da fundamentação: a) endoprocessual, que 
garante o controle da decisão pelos sujeitos do processo, ao permitir que as partes 
e os julgadores de instâncias superiores tenham ciência, de forma clara, das razões 
que levaram o juiz ou o órgão colegiado a decidir daquela forma, e não de outro 
modo; e b) extraprocessual (ou exoprocessual), que é uma garantia conferida a todas 
as pessoas que não participaram do processo, para exercer democraticamente o seu 
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controle (TARUFFO, 1988, p. 38-39; CASTRO, 2003, p. 139-140; TARUFFO, 1975, p. 
416; SANTOS, 2011, p. 155-159).

Com fundamento na função de controle das decisões judiciais por meio da 
fundamentação e de sua positivação na Constituição, alguns autores afirmam que 
isso leva ao reconhecimento do status constitucional do princípio do duplo grau 
de jurisdição.

Contudo, a função controladora da fundamentação não cria uma vinculação de 
sua exigência ao cabimento de recurso contra a decisão. Isso é válido em parte, mas 
de forma aleatória, como nos despachos de mero expediente. Em outras palavras, 
a função endoprocessual não leva à dispensa da fundamentação de uma decisão 
judicial se não existir previsão legal de recurso cabível contra ela.

Uma das principais formas de controle das decisões judiciais é a previsibilidade. A 
adoção de um sistema de precedentes judiciais pelo CPC auxilia na busca por esse fim.

A escolha ocupa uma posição central no processo de decisão. Todavia, não se pode 
descobrir ou pressupor as razões íntimas do julgador na sua escolha, tampouco se a 
fundamentação constituiu, em um ato anterior ou posterior (como mero legitimador 
formal), à valoração das provas. Para quem afirma que a escolha é um ato anterior 
à análise das provas, à sua valoração e à sua consequente fundamentação, esta se 
restringe a um processo lógico de racionalização do convencimento do juiz. Em 
outras palavras, busca-se, por meio da fundamentação posterior ao convencimento, 
tornar objetivas (ou objetivar) as escolhas subjetivas do julgador. Há até quem 
defenda que o juiz deve buscar, em primeiro lugar, uma solução justa para o caso e, 
em seguida, procurar os fundamentos (no direito ou até mesmo fora dele) necessários 
para justificar sua decisão.

Porém, o que importa para o controle da decisão são os fundamentos externados 
pelo juiz no seu pronunciamento, o caminho argumentativo que percorreu para 
efetuar suas escolhas, ainda que intimamente existam outras razões que levaram o 
julgador à conclusão adotada na decisão, mas que não foram exteriorizadas.

Examinados os principais aspectos da construção doutrinária sobre o conceito 
da fundamentação das decisões judiciais, passa-se à análise de seus aspectos e, em 
sequência, da definição legal no Direito Processual brasileiro, especialmente no CPC.
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4 A fundamentação das decisões judiciais: quatro aspectos

A Constituição de 1988 exige a fundamentação das decisões judiciais e comina 
a pena de nulidade para a sua ausência: “todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, (...)” 
(art. 93, inciso IX, com a redação modificada pela Emenda Constitucional no 45/2004). 
Ela também é exigida nas decisões administrativas: “as decisões administrativas dos 
tribunais serão motivadas e em sessão pública, (...)” (inciso X do art. 93) (BRASIL, 1988).

No CPC/2015, o texto constitucional está reproduzido no art. 11: “Todos os 
julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas 
as decisões, sob pena de nulidade”.

A fundamentação das decisões judiciais ganha na norma processual 
infraconstitucional a mesma importância que lhe é conferida pela norma 
constitucional, deixando de ser instrumento (da valoração de provas) e passando a 
ter vida própria no Código de Processo, como princípio, dever, direito e garantia.

Trata-se, ao mesmo tempo, de um princípio processual, um dever do julgador, 
um direito individual e uma garantia para a Administração Pública.

Como princípio constitucional do processo, expressamente previsto no citado 
art. 93, inciso IX, constitui uma norma de caráter geral e abstrato, um standard 
ou mandado de otimização, incidente sobre os processos judiciais. Por meio dela, 
legitima-se o exercício do poder (pelo Judiciário) no Estado democrático: ao 
contrário do Executivo e do Legislativo, que são legitimados a priori, por meio do 
voto direto e universal, o Judiciário exerce o poder a posteriori, ou seja, por meio 
de sua própria execução e efetivação.

Trata-se de dever do julgador porque é um requisito formal de suas decisões 
(inclusive as administrativas, nos termos do art. 93, inciso X, da Constituição), cuja 
inobservância importa na nulidade. O juiz deve observar os deveres pessoais de 
imparcialidade e abstenção, mas também outros deveres (ou poderes-deveres) 
inerentes ao exercício da função jurisdicional. Cândido Dinamarco (2001, p. 228-229) 
sintetiza esses poderes no binômio dirigir e tutelar, segundo o qual compete ao juiz 
conduzir o andamento processual de acordo com as normas legais e constitucionais 
(art. 139 do CPC) e efetivar a tutela jurisdicional, por meio da sentença, a ser prestada 
mesmo que não haja norma jurídica expressa incidente sobre o caso concreto (art. 
140 do CPC), e de seu cumprimento. A fundamentação é um desses deveres, pois 
condiciona o poder-dever de prestar a tutela jurisdicional à exteriorização das 
razões de decidir. Em consequência, possibilita o exercício do controle (jurídico 
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e disciplinar) das decisões judiciais, ao expor os fundamentos da decisão para os 
órgãos incumbidos de tais atribuições.

Também é um direito individual, por evitar abusos e arbítrios do Judiciário na 
condução e julgamento dos processos, diante da exigência de que o juiz exponha 
as razões de sua decisão. Defende-se que, sob essa perspectiva, a fundamentação 
deriva da garantia do devido processo legal e é uma manifestação do Estado de 
Direito. Acrescenta-se que o objeto do litígio é delimitado pelas partes, e não pelo 
juiz, que deve observar esses limites materiais no julgamento, em decorrência do 
princípio da congruência positivado nos artigos 141 e 492 do CPC (correspondência 
entre pedido, causa de pedir e sentença), sob pena de a sentença ser: a) infra (ou 
citra) petita, quando não resolver todo o pedido; b) ultra petita, se decidir mais do 
que foi postulado; e c) extra petita, quando julgar de forma diferente do pleito inicial. 
Excepcionalmente, o julgador pode conceder um “resultado prático equivalente ao 
adimplemento”, ou seja, uma providência diversa da pleiteada, prevista no art. 497 
do CPC. Em consequência, se não observado o direito individual a uma sentença 
fundamentada, as partes (e eventuais terceiros) do processo podem impugnar sua 
validade e demandar uma nova e motivada decisão.

Finalmente, a fundamentação das decisões judiciais é uma garantia para 
a Administração Pública, pois assegura que a Constituição e as demais normas 
jurídicas emanadas do Poder Público sejam devidamente aplicadas, como afirma 
Hutter (2004, p. 52-53). Ela permite, no dizer de Alexandre Câmara, o “controle 
vertical da atuação do juiz”. Além disso, também é uma garantia instrumental, que 
viabiliza o controle da efetividade de outras garantias e princípios processuais 
(especialmente aquelas relacionadas ao exercício do poder jurisdicional, como 
a imparcialidade), como pode ser visto em Pero (2001, p. 6). Portanto, além de 
ser uma garantia endoprocessual (em benefício das partes), é uma garantia 
política, de existência e de manutenção da jurisdição, que permite o controle 
das decisões judiciais.

5 O conteúdo mínimo da fundamentação no CPC

O CPC/2015 promove uma regulamentação ampla da fundamentação das 
decisões judiciais, com o estabelecimento de um conteúdo mínimo.

Recorda-se que o art. 458 do CPC/1973 se limitava a descrever os requisitos 
essenciais da sentença, dividindo-os em três: relatório, fundamentação e dispositivo.
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Art. 458. São requisitos essenciais da sentença:

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e da 
resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências havidas no 
andamento do processo;

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito;

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que as partes lhe 
submeterem. (BRASIL, 1973).

O art. 489 do CPC/2015, inicialmente, segue essa classificação, com texto similar:

Art. 489.  São elementos essenciais da sentença:

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação do caso, com 
a suma do pedido e da contestação, e o registro das principais ocorrências 
havidas no andamento do processo;

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito;

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais que as 
partes lhe submeterem. (BRASIL, 2015).

Além disso, o Código promove uma regulamentação ampla da fundamentação 
das decisões judiciais, com o estabelecimento de um conteúdo mínimo (ou uma 
fundamentação exaustiva, específica ou adequada), previsto nos seis incisos do      
§ 1o do art. 489, que devem ser observados pelo juiz, sob pena de nulidade por 
falta de fundamentação:

§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo 
concreto de sua incidência no caso;
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III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, 
em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar 
seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob 
julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente 
invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em 
julgamento ou a superação do entendimento. (BRASIL, 2015).

Também denominados de parâmetros de qualidade da decisão judicial 
(WAMBIER, CONCEIÇÃO, RIBEIRO, MELLO, 2015; OLIANI, 2015, p. 47-48), ou, até 
mesmo, de um manual da fundamentação, por explicitar detalhadamente como a 
decisão deve ser fundamentada, as hipóteses previstas nos seis incisos buscam 
definir o que é fundamentar uma decisão e: a) devem ser observadas não apenas 
nas sentenças, mas em todos os pronunciamentos judiciais com conteúdo decisório 
(decisões interlocutórias – aqui incluídas as decisões monocráticas do relator no 
tribunal –, sentenças e acórdãos); b) não se aplicam necessariamente todos os 
incisos a todos os pronunciamentos judiciais, mas apenas quando cabível a sua 
utilização em cada decisão; e, de outro lado, c) não esgotam o tema, considerando 
que a observância dos incisos cabíveis não levará necessariamente ao cumprimento 
integral da fundamentação.

Em suma, o § 1o do art. 489 do CPC veda a fundamentação genérica e abstrata, 
determinando que ela seja vinculada e concreta.

Com isso, o texto legal admite que o juiz faça escolhas, mas esclarece que ele não 
pode transformar todas essas escolhas em fundamentação. Ademais, é irrelevante 
(para o CPC) que as escolhas sejam anteriores ou posteriores, desde que não sejam 
aquelas proibidas pelos incisos citados.

Trata-se de um rol exemplificativo: da mesma forma que os seis incisos não 
incidem sobre qualquer decisão judicial, mas apenas na medida em que for adequada 
a sua observância, não exaurem os requisitos de uma decisão fundamentada. 
Ou seja, a decisão que observar os seis incisos do § 1o do art. 489 não terá uma 
presunção absoluta de fundamentação, tendo em vista que poderá descumprir, de 



A fundamentação das decisões judiciais no Código de Processo Civil

Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 21 n. 125    Out. 2019/Jan. 2020    p. 542-563 

554

http://dx.doi.org/10.20499/2236-3645.RJP2019v21e125-1826

outras formas, o dever de fundamentação. Em suma, a fundamentação das decisões 
judiciais deve observar os requisitos do § 1o do art. 489 do CPC, mas não apenas eles.

Ademais, o § 1o do art. 489 do CPC deixa claro que fundamentação insuficiente 
significa fundamentação ausente, o que leva à nulidade da decisão. Para 
Marinoni e Mitidiero, 

Se o contraditório significa dever de diálogo e tem por objetivo influir no 
convencimento judicial, então é evidente que a sua última expressão está na 
apreciação séria e detida, na motivação da decisão, dos fundamentos arguidos 
pelas partes em suas razões processuais. (MARINONI; MITIDIERO, 2010, p. 
128, grifos no original).

Porém, a decisão que descumpre algum dos parâmetros do art. 489, § 1o, não é 
nula de plano. Por ser omissa (no todo ou em parte), é passível de correção de ofício 
pelo julgador, ou mediante provocação de um dos sujeitos processuais, por meio do 
recurso de embargos de declaração.

Assim, caso o juiz não observe algum dos incisos (aplicáveis à decisão) do citado     
§ 1o do art. 489 do CPC, são cabíveis embargos declaratórios para a correção da omissão 
da decisão pelo próprio juiz que a proferiu. Nesse sentido é o disposto no art. 1.022, 
parágrafo único, II, do CPC: “Considera-se omissa a decisão que: (...) incorra em qualquer 
das condutas descritas no art. 489, § 1o”. O dispositivo observa a compreensão do STJ 
sobre o cabimento de embargos declaratórios para suprir omissão caracterizada pela 
falta de análise de argumento da parte relevante para a resolução da controvérsia. 
Trata-se de uma hipótese de omissão por vício na fundamentação.

Apesar das diversas críticas que lhes são dirigidas, o § 1o do art. 489 não é 
totalmente novo no ordenamento jurídico brasileiro, mas deriva de um esforço 
argumentativo que, em grande parte, já é desenvolvido na prática do Judiciário 
e tem o fim principal de padronizar o conteúdo mínimo da fundamentação dos 
pronunciamentos judiciais. Com isso, também confere maior previsibilidade às 
decisões e, consequentemente, isonomia e segurança jurídica. Portanto, a principal 
novidade trazida pelo citado dispositivo é a previsão em lei de um conteúdo mínimo 
da fundamentação e das consequências de sua inobservância.

Trata-se, ainda, do estabelecimento de critérios legais para o controle da 
atividade do juiz.

Referido dispositivo legal pressupõe que a norma não se confunde com o texto 
legal, mas sim que o texto é o ponto de partida para a elaboração da norma. Ainda, as 
fontes do direito constituem a base sobre a qual o juiz edificará a norma e, por isso, 
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os seis incisos do § 1o do art. 489 são semelhantes na exigência da fundamentação 
adequada para a aplicação de regras, princípios e precedentes.

Em suma, uma decisão judicial fundamentada deve conter a indicação da 
norma jurídica (texto de lei ou de precedente), com a justificativa e a forma de sua 
incidência ao caso, acompanhada das razões pelas quais outras normas jurídicas 
eventualmente debatidas pelas partes em contraditório não são adequadas para a 
resolução da questão (de fato ou de direito) controversa.

Por essa razão, não basta ao órgão julgador (singular ou colegiado) transcrever 
o dispositivo legal, o princípio ou o precedente, sem explicar as razões específicas 
de sua aplicação ao caso.

De acordo com o inciso I do § 1o do art. 489, a decisão judicial que utilizar 
qualquer norma em sua fundamentação (dispositivo da Constituição, lei ordinária, 
lei complementar, medida provisória, decreto, portaria, resolução etc.) deve justificar 
expressamente o uso dessa norma e de que forma ela se enquadra no caso julgado. 
O dispositivo pressupõe que as normas jurídicas não possuem um sentido unívoco, 
motivo pelo qual o juiz tem o dever de: a) em primeiro lugar, explicitar o significado 
da norma; e, b) em seguida, justificar as razões pelas quais ela incide e resolve o caso 
sob julgamento. Assim, não é fundamentada a decisão que se resume a exprimir que 
julga procedente o pedido inicial com fundamento no art. 5o da Lei X. Deve o juiz 
justificar de que forma o dispositivo legal se aplica ao caso e suas consequências, 
que levam à tutela do direito material da parte autora.

De modo similar, o inciso II veda a utilização de conceitos jurídicos 
indeterminados desacompanhada das razões concretas de sua incidência no caso. 
Isso significa que não basta invocá-los genericamente, mas sim analiticamente. 
Recorda-se que os conceitos jurídicos indeterminados podem ser divididos em: 
a) cláusulas gerais, que são normas com termo indeterminado nos fatos e sem 
disposição das consequências jurídicas (dupla indeterminação) e que exigem a prévia 
determinação do termo pelo juiz, que também define quais serão os seus efeitos; e 
b) os princípios jurídicos indeterminados, que são normas com termo indeterminado 
nos fatos e com determinação das consequências jurídicas e que exigem apenas 
a prévia determinação do termo pelo juiz. Não pode o juiz, por exemplo, decidir 
de forma genérica com fundamento no princípio da isonomia, ou no postulado da 
proporcionalidade. Ainda, a fundamentação deve observar o grau de indeterminação 
do conceito: quanto mais indeterminado for, maior a necessidade de especificação e 
de justificação de sua incidência ao caso julgado.
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Já o inciso III proíbe o julgador de “invocar motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão”. Trata-se da vedação à fundamentação genérica, que “é 
aquela que poderia ser utilizada indiscriminadamente para qualquer caso” (AMARAL, 
2015, p. 592). Esse dispositivo é tão genérico quanto à generalidade que pretende 
coibir e deve ser interpretado de forma adequada. A vedação não quer dizer que o 
juiz não pode resolver igualmente os casos iguais, mas sim que a decisão judicial 
não pode ter um grau de generalidade que a impeça de ser identificada com o caso 
julgado. Por exemplo, milhares de processos com pedido de aplicação dos índices 
de inflação na atualização das contas vinculadas do Fundo de garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) podem ter fundamentos similares, desde que, ainda que de forma 
concisa (e desde que de modo suficiente), o julgador exponha as razões de utilização 
de tais razões ao caso decidido.

Por sua vez, o inciso IV determina que o juiz deve, na fundamentação de sua 
decisão, analisar todos os argumentos (fáticos e jurídicos) que possam, em tese, 
contrariar as suas conclusões ou levá-lo a concluir de modo diverso. O denominado 
mootness principle1 determina a vinculação do juiz ao debate, ou seja, o magistrado 
deve julgar com base nos fundamentos constantes no diálogo processual e adequar, 
de modo claro e específico, as normas utilizadas na sua resolução. Trata-se de regra 
de aplicação do contraditório (art. 7o, parte final, e arts. 9o e 10 do CPC), que assegura o 
diálogo dos sujeitos processuais e a limitação da decisão aos fundamentos debatidos 
no curso do processo, nos termos do art. 10 do CPC. Contudo, há um problema de 
técnica legislativa na redação dos dispositivos: enquanto o art. 10 faz menção ao 
fundamento utilizado no pronunciamento do juiz, o art. 489, § 1o, IV, faz menção aos 
argumentos. O segundo deveria deixar claro que o juiz deve se limitar a utilizar todos os 
fundamentos (e não argumentos) relevantes para a decisão, confirmando ou refutando 
cada um e possibilitando os controles interno e externo de seu ato. Nesse sentido, 
Marinoni e Mitidiero afirmam que 

É claro que isto não significa que o órgão jurisdicional está obrigado a 
rebater todos os argumentos levantados pelas partes. Evidentemente 
que não. Significa, contudo, que o juiz tem o dever de analisar todos os 
fundamentos – isto é, todas as proposições que por si só podem determinar 
a procedência ou a improcedência do pedido – por elas sustentados em 
suas manifestações processuais. (MARINONI; MITIDIERO, 2010, p. 128-129, 
grifos no original).

1 Princípio da vinculação ao debate (tradução nossa).
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Ainda sobre o assunto, alguns doutrinadores diferenciam a motivação da 
fundamentação: enquanto a primeira se restringe aos argumentos que o juiz 
entende ser mais relevantes para a formação de sua convicção, a segunda observa 
o contraditório e tem a finalidade de convencer as partes e a sociedade sobre a 
correção da decisão (e é a exigida pelo CPC). Com fundamento no inciso IV do § 1o 
do art. 489 do CPC, pode-se afirmar que não mais incide no processo civil brocardo 
latino da mihi factum dabo tibi ius2: o juiz está restrito pelo diálogo processual no 
momento de proferir suas decisões e, caso entenda ser possível o uso de norma não 
alegada por nenhuma das partes, deve observar o art. 10 do CPC e ouvi-las sobre 
ela. Existe dispositivo similar a este inciso IV, mas específico para o julgamento do 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), previsto no art. 984, § 2o: 
“O conteúdo do acórdão abrangerá a análise de todos os fundamentos suscitados 
concernentes à tese jurídica discutida, sejam favoráveis ou contrários”. Há, nessas 
duas normas, a distinção entre fundamentação exauriente e suficiente, como 
explica Neves (2016, p. 130-132): enquanto a primeira exige que a decisão analise 
todos os argumentos trazidos ao processo pelas partes, a segunda é satisfeita 
pela resolução dos pedidos formulados por autor e réu (dando maior liberdade de 
fundamentação para o julgador, que não tem o dever de se manifestar sobre todos 
os argumentos). 

Enquanto o art. 489, § 1o, do CPC impõe ao juiz uma fundamentação suficiente, 
mas parcialmente exauriente (porque, para a solução dos pedidos, basta adotar um 
dos fundamentos – e seus argumentos – que levarão à solução no dispositivo, mas 
todos os argumentos contrários à fundamentação da decisão e suas conclusões 
devem ser expressamente enfrentados – e afastados), o art. 984, § 2o, exige 
uma fundamentação exauriente (com a apreciação de todos os fundamentos 
favoráveis e contrários à tese jurídica controvertida, que formará o precedente). 
Em outras palavras, o juiz não é obrigado a responder todos os argumentos das 
partes, mas deve refutar expressa e especificamente aqueles que poderiam levar 
a uma conclusão contrária, logo, não tem a discricionariedade para escolher as 
justificativas que entender adequadas e desconsiderar todas as demais submetidas 
ao contraditório no processo. A questão é bem colocada por Sérgio Mattos, ao 
afirmar que é admissível que o juiz não tenha o dever de responder a todos os 
argumentos das partes, mas: 

2 Dê-me os fatos e dou-lhe o direito (tradução nossa).
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Outra coisa, completamente diferente, é o juiz, na motivação do juízo de fato, 
a pretexto de que não está obrigado a responder a todos os argumentos 
deduzidos pelas partes, negligenciar a valoração de provas relevantes para 
o julgamento da causa, aludindo apenas às provas que confirmem a sua 
versão dos fatos. (MATTOS, 2009, p. 233).

O inciso V é similar aos incisos I e II, por exigir a fundamentação específica de 
enquadramento dos fundamentos determinantes de precedente ou de enunciado 
de súmula ao caso julgado. Logo, não basta ao juiz afirmar genericamente (de modo 
automático, irrefletido) que determinada tese se aplica ao processo e resolvê-lo 
em favor do autor ou do réu, mas deve explicar de forma clara e específica as 
razões do enquadramento do caso ao enunciado geral da súmula ou ao precedente. 
Comentando o dispositivo:

Ao invocar o precedente, é dever do órgão julgador demonstrar por que 
sua ratio decidendi se amolda ao caso concreto e como ela se amolda, e, 
para tanto, mostra-se essencial distinguir a ratio decidendi (questões que 
necessariamente devem ser enfrentadas para se chegar à decisão do 
precedente) dos meros obter dicta (questões que, apesar de enfrentadas, 
não são essenciais à decisão). (AMARAL, 2015, p. 594). 

Ainda: “Da mesma forma, se se aplica uma súmula ou um precedente, aplica-se, na 
verdade, a tese jurídica adotada pelo precedente e formulada na súmula: igualmente a 
reação de pertinência ao caso concreto deve ser, na fundamentação da decisão demonstrada” 
(WAMBIER, CONCEIÇÃO, RIBEIRO, MELLO, 2015, p. 796). Pretende-se, com isso, coibir a 
denominada jurisprudência de ementário existente nas decisões judicias, em todas as 
instâncias do Judiciário brasileiro. Não basta citar a ementa do acórdão do tribunal 
para julgar, mas é preciso explicar as razões de sua incidência específica sobre o 
caso. A referência expressa aos precedentes na fundamentação das decisões judiciais 
posteriores significa que o Judiciário passa a ter uma dupla incumbência em sua função 
principal de julgar: resolver o caso concreto (no dispositivo) e atribuir sentido ao texto 
legal, criando uma norma jurídica (na fundamentação da decisão) que resolverá os 
casos similares. 

Por isso, a fundamentação tem uma importância ainda maior no CPC, que contém 
uma norma que busca delimitar o seu conteúdo mínimo. O uso dos precedentes na 
fundamentação pode levar em conta duas espécies de argumentos: a) o argumento 
por precedente, que impõe uma restrição na atividade decisória do julgador, porque, 
caso exista um precedente criado e/ou aplicado em um caso semelhante, o juiz tem a 
obrigação de aplicá-lo para resolver o problema (eficácia vinculante do precedente, 
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horizontal e vertical, que também existe quando há lei aplicável ao caso); e b) o 
argumento por analogia, quando não houver precedente para caso similar, que não 
cria uma restrição à atividade decisória, porque permite ao julgador a utilização 
do precedente ou de qualquer outra decisão como um exemplo para justificar suas 
razões e resolver o caso, e tem uma eficácia meramente persuasiva.

Por fim, o inciso VI regulamenta a forma de utilização da distinção (distinguishing) 
e da superação (overruling) pelo julgador, que deve fundamentar as razões da não 
aplicação de súmula, jurisprudência ou precedente invocada por uma das partes ao 
caso sob seu julgamento. Assim, o julgador pode criar uma regra diferente para o 
caso, desde que efetue a distinção ou a superação do precedente. Por outro lado, 
o juiz também pode desenvolver a fundamentação para realizar a expansão da 
ratio decidendi do precedente, para que ela compreenda uma quantidade maior de 
questões além das originariamente previstas no momento de sua elaboração (logo, 
aplica-se o inciso V, e não o inciso VI, do § 1o do art. 489). Indo além, trata-se de 
uma situação de ausência de fundamentação (por ser insuficiente) em virtude do 
desconhecimento injustificado do precedente aplicável pelo órgão julgador.

A leitura conjunta dos incisos V e VI do art. 489, § 1o, ao impor ao julgador que leve 
em consideração na fundamentação da decisão os precedentes identificados pelos 
sujeitos processuais como aplicáveis ao caso, leva a uma atividade de comparação 
de casos. Essa comparação de casos não se restringe aos pronunciamentos judiciais, 
mas também aos atos das partes, que possuem o ônus argumentativo de explicar as 
razões da aplicação, da distinção ou da superação do precedente em relação ao caso. 
Por isso, como visto, no relatório da sentença, o juiz deve realizar a identificação 
do caso (art. 489, I), com o objetivo principal de compará-lo com os precedentes 
eventualmente existentes. Por isso, a ausência da comparação de casos (ou a 
aplicação do precedente sem a correspondente comparação de casos) importa na 
ausência de fundamentação da decisão. Logo, a citação de ementas de acórdãos 
é insuficiente, porque o juiz deve explicar as razões pelas quais os fundamentos 
determinantes daquele precedente são similares ao caso.

De outro lado, os precedentes permitem uma economia do esforço argumentativo 
dos juízes que decidem os casos seguintes. Tendo em vista que a atividade decisória 
na aplicação dos precedentes se limita, principalmente, à comparação de casos, 
duas situações principais ocorrerão: a) se os casos forem semelhantes, o juiz aplica 
o precedente, sem a necessidade de refutar todos os argumentos que levariam a 
conclusões contrárias, bastando apenas justificar as razões de aplicação do precedente, 
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por meio da comparação de casos; e b) se os casos não forem similares, o juiz deve 
realizar a distinção (comparando os casos), mas, nessa hipótese, deverá refutar todos 
os argumentos que levariam a conclusões contrárias (inciso IV do § 1o do art. 489).

Por isso, a decisão judicial é nula quando não contiver na sua fundamentação: 
a) a aplicação do precedente cabível ao caso, ou seja, que tratar da mesma questão 
sob julgamento; b) a distinção do precedente supostamente aplicável, a fim de 
explicar as razões pelas quais o caso não pode ser resolvido com fundamento 
nele; e, eventualmente (e a depender do órgão julgador e do procedimento ou do 
incidente), c) a superação do precedente que seria cabível ao caso, mas não deve 
mais ser utilizado.

6 Conclusão

Viu-se que o Código de Processo Civil estabelece um conteúdo mínimo da 
fundamentação das decisões judiciais.

Não basta ao Código positivar a boa-fé processual e a cooperação no processo e 
aguardar que sejam livremente observadas pelos sujeitos processuais, ainda que essa 
conduta lhes cause a negativa do pretendido direito. Para alcançar sua efetividade, 
é necessária a criação: a) de deveres de boa-fé e cooperação, a fim de objetivar as 
condutas esperadas dos sujeitos processuais; e b) de mecanismos de controle da 
observância desses deveres, com as respectivas sanções pelo descumprimento.

Por essas razões, as regras constantes dos seis incisos do § 1o do art. 489 do 
CPC buscam dar efetividade a três princípios processuais: a) a fundamentação 
das decisões judiciais (art. 93, inciso IX, CF, e art. 11, CPC), ao estabelecer o seu 
conteúdo mínimo e facilitar o seu controle, interno e externo;b) o contraditório 
(art. 5o, inciso LV, CF, e art. 7o, CPC), ao fazer com que o juiz leve em conta o que 
foi debatido no diálogo processual e produza uma decisão específica para aquela 
controvérsia, baseada nos pontos controvertidos e nos fundamentos apresentados 
pelas partes; e c) a cooperação (art. 6o, CPC), ao instituir um dever ao juiz, que deve 
expor de forma clara e específica as razões de seu convencimento, explicando às 
partes por que decidiu daquela forma, dentre as possíveis (THEODORO JÚNIOR, 
NUNES, BAHIA, PEDRON, 2015, p. 261-262).

Daqui a alguns anos, as sentenças judiciais e os acórdãos dos tribunais 
brasileiros terão a sua fundamentação bastante diferente da atual. Levando-se em 
conta os dispositivos do CPC sobre a eficácia vinculante de determinadas decisões 
(listadas no art. 927), os julgadores passarão a motivar seus pronunciamentos da 
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seguinte forma: a) em primeiro lugar, se for cabível, no sentido de aplicar ao caso 
em julgamento o tema decidido em decisão com eficácia vinculante, explicitando 
as razões de fato e/ou de direito do enquadramento do tema ao caso; b) por outro 
lado, deverá diferenciar do caso os precedentes trazidos pelar partes e terceiros ao 
diálogo processual (distinguishing); e, c) além disso, caso haja decisão com eficácia 
vinculante que, em tese, tenha sido aplicável, o juiz também deverá declarar, se for 
o caso, a superação do precedente, dando os motivos pelos quais deixa de utilizá-la 
em sua decisão (overruling).
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